
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA - CREA/PB 

 

Av. Dom Pedro I, Nº 809 – Centro – CEP 58013-021 – João Pessoa – PB 
Fones: (83) 35332525 / (83) 32213635 – telefax – e-mail: creapb@creapb.org.br  - CNPJ nº 08.667.024/0001-00 

 

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura (CEECA/PB) 

Reunião Ordinária Nº 493 

Decisão da CEECA Nº 355/2019 

Referência Processo nº 1098146/2019 

Interessado 

CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA CIVIL E 

AGRIMENSURA - CEECA 

 

 

EMENTA: Aprova o ACATAMENTO DA DENÚNCIA contra o profissional 

Eng. Civil Tony Sarmento Oliveira Abrantes, Crea-PB: 161432249-0, por 

suposta infração aos Arts. 8º, 10 e 13 da Resolução nº 1.002/2002 do Confea, e 

encaminhamento do processo à Comissão Permanente de Ética Profissional do 

Crea-PB para que se proceda a instrução do competente Processo Ético, com 

base na Resolução 1.004/2003 e ocorrência de infração ao artigo 75 da Lei nº 

5.194/1966, de acordo com a Resolução nº 1.090/2017, do Confea. 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - Crea (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 493, apreciando 

o Processo nº 1098146/2019, que trata sobre denúncia formulada pela CÂMARA ESPECIALIZADA 

DE ENGENHARIA CIVIL e AGRIMENSURA-CEECA, contra o Eng. Civil Tony Sarmento Oliveira 

Abrantes, Crea-PB: 161432249-0, em virtude da suposta montagem de documento para se beneficiar ou 

beneficiar a empresa CARAMURU CONSTRUTORA EIMOBILIÁRIA LTDA, pertencente ao 

profissional ora citado acima, e; considerando que em 10/05/2014 o consorcio COIMPA e VIGA 

assinam contrato com a SUPLAN para a reforma na Escola Joselita Brasileira de 08 salas, edificada no 

município de Igaraci-PB, contrato PJU nº 37/2014, onde o responsável técnico da COIMPA, na época, 

era o Engenheiro Civil Tony Sarmento Oliveira Abrantes de 18/09/2014 até 05/07/2017; Que em 

17/04/2015 o contrato do consorcio COIMPA e Viga, sofre uma alteração contratual, substituindo a 

empresa Viga Engenharia Eirelli -EPP pela empresa Caramuru Construtora e Imobiliária LTDA, nesta 

alteração já contava o nome do engenheiro Tony Sarmento Oliveira de Abrantes, como um dos 

responsáveis pela empresa, onde então poderia ter pedido anotação da obra em questão pela Caramuru 

Construtora e Imobiliária Ltda.; Que em 05/09/2017 a ART20170148344 foi registra neste conselho, 

indicando inicio da obra em 30/06/2017 e fim da obra em 30/10/2019, dado baixa em 12/09/2017; Que 

em 12/09/2017 o Engenheiro Civil Tony Sarmento Oliveira Abrantes fez o pedido de uma CAT – 

Certidão de Acervo Técnico, onde constava a obra da Escola Joselita Brasileira de 08 salas, edificada no 

município de Igaraci-PB com área aproximada de 705,00 m² e com planilha anexa; Que em 06/11/2017 

a SUPLAN responde o oficio 900/2017 PRES/GREG, informando que a empresa Caramuru Construtora 

e Imobiliária Ltda., não tem nenhum vinculo contratual no contrato PJU 37/2014; Que em 03/08/2018 a 

servidora do Crea-PB e Engenheira Maria Inêz Damasceno Mafra Cajú, esclarece que a empresa 

Caramuru Construtora e Imobiliária Ltda. foi registrada no Crea–PB em 20/06/2017 e que o Engenheiro 

Civil Tony Sarmento Oliveira Abrantes solicitou exclusão em 05/07/2017, da empresa COIMPA –

Construtora e Industria de Pré-Moldados da Paraíba Ltda., e pediu inclusão, em 06/07/2017, como 

responsável técnico, na empresa Caramuru Construtora e ImobiliáriaLtda., onde poderia pedir anotação 

da obra em questão desde então; Que em 10/10/2018 foi encaminhado para os Engenheiros Tony 
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Sarmento Oliveira de Abrantes, André Múcio de Albuquerque Bayner e Lucas Sarmento Oliveira de 

Abrantes, os ofícios 841, 842 e 843/2018 PRES/CEECA e observado oS recebimentos dias 18/10/2018, 

19/10/2018 e 18/10/2018, respectivamente, através de AR, sobre o processo, para apresentar 

informações para embasar o processo da CAT, mas nenhum dos Engenheiros envolvidos mandou 

esclarecimentos; Que em 05/11/2018 a CEECA toma a decisão de cancelar a ART20170148344 do 

Engenheiro Tony Sarmento Oliveira de Abrantes, pois a mesma foi emitida para posterior emissão da 

CAT Nº126367/2017e também foi decidido sobre a abertura de processo para verificar se o Engenheiro 

Tony Sarmento infringiu o Código de Ética profissional, regido pelo Sistema Crea/Confea; Que em 

11/02/2019 o Engenheiro Tony Sarmento Oliveira Abrantes entrega defesa de sua pessoa e dos demais 

engenheiros envolvidos na empresa Caramuru Construtora e Imobiliária Ltda. e COIMPA - Construtora 

e Industria de Pré-Moldados da Paraíba Ltda., anexados o contrato do Consorcio COIMPA e VIGA, a 

alteração contratual do Consorcio e também um documento assinado pelo Engenheiro Civil Antônio 

Carlos Rocha de Queiroga; Que em 20/05/2019 foi reenviado, ao Conselheiro Titular Fabiano Lucena 

Bezerra, o processo para emitir novo parecer, conforme modelo discutido no Seminário “Condução do 

Processo Ético Disciplinar na Engenharia”; considerando que o assunto está fundamentado através da 

Resolução1025/2009 conforme descrito textualmente: Art. 25. A nulidade da ART ocorrerá quando: I - 

for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qualquer dado da ART; Art. 

26. A câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida decidirá acerca do processo 

administrativo de anulação da ART. 1º No caso da constatação de lacuna no preenchimento, erro ou 

inexatidão dos dados da ART, preliminarmente o Crea notificará o profissional e a pessoa jurídica 

contratada para proceder às correções necessárias no prazo de dez dias corridos, contados da data do 

recebimento da notificação. 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto 

de interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas 

câmaras especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para 

decisão. 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada eao contratante os 

motivos que levaram à anulação da ART.Resolução 1002/2002 do CONFEA:4. DOS PRINCÍPIOS 

ÉTICOS. Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o profissional 

deve pautar sua conduta:...Da honradez da profissão: III - A profissão é alto título de honra e sua prática 

exige conduta honesta, digna e cidadã;...6. DAS CONDUTAS VEDADAS. Art. 10. No exercício da 

profissão, são condutas vedadas ao profissional:...III - nas relações com os clientes, empregadores e 

colaboradores: ...c) usar de artifícios ou expedientes enganosos para a obtenção de vantagens indevidas, 

ganhos marginais ou conquista de contratos;...8. DA INFRAÇÃO ÉTICA Art. 13. Constitui-se infração 

ética todo ato cometido pelo profissional que atente contra os princípios éticos, descumpra os deveres do 

ofício, pratique condutas expressamente vedadas ou lese direitos reconhecidos de outrem; considerando 

o cumprimento dos princípios da legalidade, razoabilidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 

segurança jurídica, interesse público e eficiência no julgamento do processo de infração ao Código de 

Ética, em todos os atos processuais; considerando que o processo foi instaurado em conformidade com 

o artigo § 2º do artigo 1º do Anexo da Resolução 1.004/2003 uma vez que se trata de denúncia à 

profissional da Engenharia, da Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da 

Meteorologia; considerando que o denunciado é da modalidade Engenharia Civil, caberá à Câmara 

Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura proceder a análise preliminar da denúncia e decisão 

quanto a penalização do profissional; considerando que o Denunciante alega que o Denunciado 

Engenheiro Civil Tony Sarmento Oliveira de Abrantes, tentou, supostamente, forjar ART20170148344, 

para posteriormente pedir a emissão da CAT Nº 126367/2017, mas foi constatado que a empresa 

Caramuru Construtora e Imobiliária Ltda não teve vinculo com a SUPLAN, como consta no Oficio GS 

Nº2105/2017 (fl. 09); considerando que na CLÁUSULA NONA – SUBLOCAÇÃO do Termo de 

Contrato de Empreitada fala: “1-Não será permitida a subcontratação total das obras e serviços 

constantes do objeto deste edital sem prévia e expressa autorização da SUPLAN. 2-Será permitida a 
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subcontratação parcial de serviços de controle tecnológico previsto no objeto deste Edital, sem prejuízo 

das responsabilidades legais e contratuais da CONTRATADA, mediante previa autorização da SUPLAN 

ou de preposto por ela designado. O valor total das subcontratações estará limitado em 30% (trinta por 

cento) do valor global do contrato. 3-Na eventual hipótese de pedido de subcontratação, este deverá ser 

formalizado pela CONTRATADA, devidamente instruído com todos os elementos necessários e 

indispensáveis, devendo a subcontratada atender as condições estabelecidas no edital, no que se refere 

à habilitação jurídica e técnica, bem como estar em dia com a documentação exigida. 4- Não será a 

subcontratação dos serviços principais, porquanto, somente após parecer técnico que avaliará o índice 

dos serviços objetos da subcontratação”; considerando que os serviços apresentados na planilha de 

Atestado de Capacidade Técnica, não estão de acordo com o 2 parágrafo da Cláusula Nona do Termo de 

Contrato de Empreitada; considerando que a Empresa COIMPA -Construtora e Industria de Pré-

Moldados da Paraíba Ltda não fez o comunicado da alteração contratual entre esta e a Viga Engenharia 

Eirelli –EPP, a SUPLAN; considerando que não procedem as alegações do Denunciado em sua 

manifestação, visto que na sua defesa não foi mostrada a anuência da SUPLAN como alteração do 

Termo de Contrato; considerando que o Engenheiro Tony Sarmento Oliveira de Abrantes teve direito 

de defesa; considerando que há indícios de suposta infração ao Artigo 8º, 10 e 13 da Resolução nº 

1.002/2002, do Confea; considerando que há quesitos legais para admissibilidade da instauração do 

processo ético e existem indícios de infração a ética profissional, que podem ser enquadráveis como má 

conduta, DECIDIU aprovar com 02 (duas) abstenções dos Conselheiros: Alynne Pontes Bernardo e 

Thiago Queiroga Buriti, o ACATAMENTO DA DENÚNCIA contra o profissional Eng. Civil Tony 

Sarmento Oliveira Abrantes, Crea-PB: 161432249-0, por suposta infração aos Arts. 8º, 10 e 13 da 

Resolução nº 1.002/2002 do Confea, e encaminhamento do processo à Comissão Permanente de Ética 

Profissional do Crea-PB para que se proceda a instrução do competente Processo Ético, com base na 

Resolução 1.004/2003 e ocorrência de infração ao artigo 75 da Lei nº 5.194/1966, de acordo com a 

Resolução nº 1.090/2017, do Confea. Fica retificada a Decisão Nº 799/2018 – CEECA. Coordenou a 

Sessão a Senhora Engª. Civil/Seg. do Trabalho Suenne da Silva Barros, estiveram presentes os Senhores 

Conselheiros: João Paulo Neto (SENGE-PB), Luiz de Gonzaga Silva (SENGE-PB), Alynne Pontes 

Bernardo (CEP-PB), Thiago Queiroga Buriti (CEP-PB), José Herbert Palitot (CEP-PB), Fabiano Lucena 

Bezerra (CEP-PB), Maria Aparecida Rodrigues Estrela (CEP-PB), Ronaldo Soares Gomes (IBAPE-PB), 

Waldemir Lopes de Andrade Júnior (IBAPE-PB), Tiago Meira Villar (IBAPE-PB), Felipe Queiroga 

Gadelha (IBAPE-PB)  e Ayrton Lins Falcão Filho (IBAPE-PB). 

 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

João Pessoa/PB, 13 de agosto de 2019. 

 

 

Engª. Civil/Seg. do Trabalho Suenne da Silva Barros 

Coordenadora da CEECA – Crea/PB 


